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SAO PAULO Q’

Comissdo de Finangas

Assunto: Projéto de Resolugdo n. 128/65, originério do Poder lLegis-
lativo, concedendo'Abono
" de Natal ao Diretor - da
Cémara Municipal de Caiei-
ras, o

A propositura visa a concesséo de um abono de
Natal ao Diretor de Cémara Municipal de Caieiras,

Analisando-a do ponto de vista financeiro, ve-
rificamos que o recurso indicado € perfeitamente hdbil, pois Q
crédito correrd i conta de economia verificada na rubrica orgamen

tdria. _
Destdrte, néo encontramos nenhum débice que im-

=

peg¢a a sua aprovagiao.

Sala das comissgé€s, 3 de Degéhbro de 1965,

Presidente:

i

Relator: f¥52é3L17 ’4%fz~«u~ﬂ—asé;;;;2t ' -'3‘
rd 7 /

Membro: TQA e L/(C/Vn i\
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25857 SAO PAULO

Lomissdo de Justica

Assunto: Projéto de resolugéio n., 128/65, origindrio do Poder ILegisla-
tivo, concedendo Abono de

Natal ao Diretor da Cémara
Municipal de Caieiras,

O presente projéto tem o mérito de conceder ao Di-

retor da Cémara Municipal de Caieiras um Abono de Natal.
Esta prdtica tem sido adotado em todo Brasil, ex-
tendendo-se mesmo ao comdrcio e & industria, sob a forma do 132 més.
N2o hd de se negar que a propositura € eminente-
mente social, pois enseja dqueles que vivem de saldrios, condigoés
mais favoraveis de comemorarem mais amplamente o Natal, a festa ma-
xima da cristandade.

Do ponto de vista constitucional foi atendido o]
principio da iniciativa, pois a propositura € origindria do Legis-

lativo.
Somos, pois pela aprovagdo do projéto.

Sala das comissoé€s, 3 de Dezembro de -1965.

Presidente: ’)Q3Q§27v%&44L, :
Relator: thZimw17 /zﬁﬁfl,_~,_q,‘4ééz
Membro: 1\9~\> oy (/(M/(
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PROJETO DE RESOLUCXO N¢ 128
. k]
DISPUE sdbre a concess8o de um Abono de Natal ad
Diretor da Secretaria da Caméra Iunieipal

A CAIARA NUNICIPAL DE CAIEIRAS resolve:

ARTIGO 12 - Fica a llesa da Camara Iunicipal de Caieiras autori-
zada a pagar ao Diretor da Secretaria da Camara um ABONO DE NATAL, na im
portancia de Cr.$150.000, correspondente ao valor de um més de vencimen-
'tO. . ’ A‘.’

ARTIGO 22 - Fica aberto na Contadoria lunicipal um crédito éspg
cial na importéncia de Cr.$150.000 para ocorrer & despesa autorizada neg
ta Resolucio. - .

ARTIGO 32 - O valor do crédito autorizado no artigo 22 serd co-
berto mediante anulagiio de Cr.$150.000 na verba 111 - 41-30-01 - Lateri-
al Permanente. o -

ARTIGO 4° ~ Esta Resolugdo entrarid em vigor ha data de sua pu-
blicagfo, revogadas as disposicBes em contrario.,

Camara Municipal de Caieiras, em 23 de Novembro de 1965.
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